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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

PRISÃO DE QUADRILHA DE ROUBOU DE CARGA 

 

 
 

Policiais do 10º Batalhão prenderam quatro pessoas acusadas de roubar cargas pesadas 

em Pernambuco. Um deles é ex policial.  

A ocorrência se iniciou quando, em uma abordagem a um veículo, nas proximidades da 

BR 104, onde estavam dois suspeitos que se contradisseram nos depoimentos à PMPE, no que diz 

respeito ao destino da dupla.  

Diante das contradições, os policiais conduziram os dois suspeitos até a Delegacia local, 

onde confessaram que vieram de Abreu e Lima e que haviam deixado mais dois parceiros seus na 

Cidade de Angelim, em Pernambuco.  

De acordo com os acusados, momentos antes da prisão, eles tinham ido averiguar mais 

um roubo para o próximo final de semana, que seria uma carga de alumínio e cobre.   

Diante das alegações, a PMPE fez deslocamento até a Cidade de Angelim quando 

localizaram Joel Alexsandro Marques da Silva, 34 anos, ex-policial militar de Pernambuco, excluído 

há 5 anos; e Leuchtemberg Feitosa dos Santos, 42 anos, nas proximidades da fábrica de alumínio.  Na 

Delegacia em Quipapá, os envolvidos confessaram que no mês de novembro efetuaram o roubo de 

uma carga de alumínio e cobre na Cidade de Cabo de Santo Agostinho.  

E confessaram ainda que há um ano aquele grupo se dedicava ao roubo de carga de 

alumínio e cobre e que vendiam a outro suspeito. 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
   

Para o dia 23 (TERÇA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Cézar     20º BPM  

 

Fone: 99478-8111 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Alexandre   DIM 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   SELEÇÃO INTERNA AO CHC PM/2015 (PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO) 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Sd PM Mat. 930497-5, Luiz Bernardino dos Santos – Inclusão na lista dos convocados por 

antiguidade para os Cursos de Habilitação de Cabos PM/2015 (Processo de Certificação), em virtude de 

à época de sua convocação, não atender as condições essenciais. Despacho desta Diretoria de Ensino, 

Instrução e Pesquisa: - Indeferido, até a convocação de uma nova turma por antiguidade para o 

Curso de Habilitação de Cabos, tendo em vista que, a última turma encerrou em 13 ABR 2015 

com a carga horária total de 30 h/a, sob a supervisão do Campus de Ensino Metropolitano I 

(CEMET I), da Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES.  (Nota nº 003/2016/SRSEL). 

 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

1.1.0.   Da Secretária Executiva de Pessoal e Relações  Institucionais  da Secretaria de Adminis- 

            tração de Pernambuco - Despacho Homologatório 
 

Nº 39, de 19 FEV 2016 

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria de Administração 

de Pernambuco, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”, item 1, 1.11, da Portaria SAD nº 1000, de 16 

de abril de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 17 de abril de 2014,  
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R E S O L V E: 

 

1) Homologar, com amparo legal no artigo 2º, “caput” e § 1º, da Lei nº 15.025, de 20 de 

junho de 2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08 de outubro de 2013, bem como no artigo 3º, 

inciso IV, alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 8 de novembro de 2013, o inteiro teor da decisão exarada 

no Processo SIGEPE nº 5683243-4/2015 e 5742376-7/2015, publicada no Boletim Interno às fls.26, 

acerca da concessão de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar ELYNOBERTO 

GONÇALVES DE SOUZA, Cabo PM, matrícula nº 910542-5, ocorrida em 27 de abril de 2015; e  

 

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, bem como art. 6º, da Lei nº 15.025, 

de 2013, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 15, de 13 de fevereiro de 2014, publicada no Diário 

Oficial do Estado, de 14 de fevereiro de 2014, o pagamento da indenização, em cotas partes iguais, aos 

dependentes previdenciários do referido militar: DORAGISA ARAÚJO TORRES GONÇALVES DE 

SOUZA, viúva; e, MARIA LETÍCIA RUFINO SANTANA DE SOUZA, filha. Marília Raquel Simões 

Lins Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais. 

 

(Transcrita do DOE nº 032, de 20 FEV 2016) 
 

1.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 
Nº 473, de 18 FEV 2016 

 

EMENTA: Exclui Militar Estadual Inativo da Realização de Atividades de Segurança  

                   Patrimonial e dá Outras Providências 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

inciso II, alínea “b” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
 

R E S O L V E:  
 

1 – Excluir, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial o 3º Sargento RRPM 

Manoel Bento da Silva, matrícula nº 114707-2/PS-18, considerando o falecimento do servidor no dia 29 

de janeiro de 2016, no Hospital da Pelópidas Silveira, tendo como “causa mortis” Choque Séptico, 

Infecção Respiratória, Insuficiência Respiratória, Acidente Vascular Encefálico e HAS, sendo o óbito 

firmado pela Dr. Anderson Lucena, CRM: 20.140;  
 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  
 

3 – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 29 de janeiro de 2016.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 474, de 18 FEV 2016  
 

                EMENTA: Altera Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá Outras Providências 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §4º, artigo 

2º, da Lei nº 11.116/1994, c/c inciso V, artigo 2º, do Decreto nº 32.983/2009, considerando a 

necessidade de incluir militares estaduais inativos com o fito de ativar o labor de segurança na 

Penitenciária da cidade de Tacaimbó-PE, conforme solicitação do Coordenador da Guarda Patrimonial,  
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R E S O L V E: 

 

1 – Elevar ao nível de Agente de Segurança em Estabelecimento Prisional os militares 

estaduais inativos expressos no quadro abaixo: 

 

 

 
 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  
 

3 – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13 de janeiro de 2016. Alessandro 

Carvalho Liberato de Mattos - Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcritas do BG SDS nº 031, de 19 FEV 2016) 
 

1.3.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Cor.Ger./SDS nº 059/2016 
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III da Lei 11.929/2001, modificada pela Lei complementar nº 158/2010;  
 

Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE nº 7406389-1/2014, que, em 

síntese, articula a acusação de haver a Sd PM Mat. 104.406-0 – Ana Paula Melo Vidigal, no dia 19 de 

dezembro de 2014, empreendido fuga com o veículo Polo Sedan, placa PFM 6675, do qual possuía a 

posse, quando foi cientificada pelo Oficial de Justiça Leonardo Figueiredo da Silva de um mandado de 

busca e apreensão de tal veículo, inclusive levando pertences e documentos de tal pessoa, que se 

encontravam no interior do automóvel;  
 

Considerando que foi instaurada sindicância, no âmbito da Diretoria de Finanças da PMPE, 

visando apurar os fatos, na qual o encarregado pugnou pelo arquivamento do feito, sob a alegação de 

que a vítima não demonstrou interesse em colaborar com a investigação, sugestão esse que foi acatada 

pelo titular da Diretoria;  
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Considerando que a Lei 11.929/2001 e o princípio da oportunidade, que concedem a 

Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, como órgão superior de controle disciplinar interno, 

a faculdade de promover atos administrativos com vista a proteger o interesse público;  

 

Considerando a observância aos princípios constitucionais da Legalidade, Moralidade e 

Impessoalidade (Art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988), aliado ao fato de que, no âmbito do 

direito administrativo, o Administrador Público não tem vontade própria, sendo contudo, jungido, 

subordinado e vinculado aos ditames da Lei, sob pena de ser responsabilizado no âmbito administrativo, 

penal e civil;  

 

Considerando a fiel observância aos princípios da legalidade, ampla defesa, contraditório, 

economia processual, devido processo legal e, principalmente, da eficiência;  

 

Considerando que o artigo 2º, parágrafo único, inciso I da Lei Estadual nº 11.781, de 26 de 

junho de 2000, que regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado de 

Pernambuco, da qual faz parte a Administração Pública Militar, estabelece que a Administração Pública 

Estadual obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa contraditório, segurança jurídica, impessoalidade e 

interesse publico;  

 

Considerando que o artigo 51, § 2º, da mesma Lei Estadual estatui que a desistência ou 

renúncia do interessado, conforme o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se a 

Administração considerar que o interesse público assim o exige;  

 

Considerando que o Art. 53 do diploma antes citado dispõe que a Administração deve anular 

seus próprios atos, quando enviado de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquirido;  

 

Considerando os verbetes das Súmulas nº 473 e 346 do Supremo Tribunal Federal;  

 

Considerando a necessidade de apurar a citada acusação de desvio de conduta praticada pelo 

indigitado militar estadual, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Chamar o feito a ordem para anular a sindicância instaurada por disposição da portaria do 

Diretor de Finanças nº 001, de 14 de janeiro de 2015, na qual figurou como sindicada a Sd PM Mat. 

104406-0 – Ana Paula Melo Vidigal, em virtude dela está eivada de vício de legalidade, porque infringiu 

o artigo 51, § 2º, da Lei Estadual nº 11.781/2000, ao ser arquivada sob o argumento de que a vítima não 

demonstrou interesse em colaborar com a investigação;  

 

II - Determinar a instauração de Processo de mesma espécie, no âmbito desta Casa 

Correicional, objetivando apurar as acusações contra a policial, em toda sua extensão;  

 

III – Designar o Capitão BM Mat. 960.047-7 – Constantino Mariano da Silva para proceder 

ao processamento da Sindicância, sob o Tombo de Nº 10.108.1021.00012/2016.2.3- Cor.Ger./SDS – ID. 

4510, a fim de que se apure em toda sua extensão os fatos elencados no SIGEPE nº 7406389-1/2014 e 

seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  
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IV – Determinar que seja observado o rito processual imposto pela Portaria do Corregedor 

Geral nº 395/2015 – Cor.Ger. SDS, que aprovou as Instruções Normativas para a Elaboração de 

Sindicância para os Militares Estaduais de Pernambuco e deu outras providências.  

 

V - Fixar o prazo inicial de 30 (trinta) dias para encerrar o feito. R. P. C. Recife, 02FEV2016. 

Servilho Silva de Paiva - Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger.SDS nº 066/2016 
 

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o conteúdo do Provimento 

Correcional nº 002/2005-DOE nº 70, de 15ABR05;  

 

Considerando o inteiro teor do SIGEPE nº 7401198-3/2013 e seus anexos, noticiando 

irregularidades administrativas, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 8ª CPDPM, sob o tombo nº 

10.102.1013.00021/2016.2.4 – ID.4531, visando apurar a responsabilidade do miliciano;  

 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique os servidores dos fatos articulados 

no citado SIGEPE;  

 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R. P. C. Recife, 17FEV2016. Servilho Silva de Paiva – Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger.SDS nº 014/2016 
 

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o conteúdo do Provimento 

Correcional nº 002/2005-DOE nº 70, de 15ABR05;  

 

Considerando o inteiro teor do SIGEPE nº 7401741-6/2013 e seus anexos, noticiando 

irregularidades administrativas, 
 

R E S O L V E: 
 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 4ª CPDPM, sob o tombo nº 

10.102.1009.00006/2016.2.4 – ID.4486, visando apurar a responsabilidade do miliciano;  
 

II – Determinar que a Comissão Processante cientifique os servidores dos fatos articulados 

no citado SIGEPE;  
 

III - Determinar que sejam observados os dispositivos previstos no regime disciplinar 

aplicável à espécie. R. P. C. Recife, 12JAN2016. Servilho Silva de Paiva – Corregedor Geral da SDS. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 030, de 18 FEV 2016) 
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1.3.1.   Extrato de Prorrogação / Processo Administrativo Disciplinar 

 

SAD Nº 10.108.1021.00167/2015.2.3 SIGEPE Nº 7401144-3/2015. Sindicada: Sd PM 112562-1/6º 

BPM/Adrielly Fernanda Alves da Silva. Objeto: Prorrogação de Prazo. Prazo: Por até 20 (vinte) dias, a 

contar do dia 31/01/2016. Deliberação: Defiro com base na solicitação do Oficial Sindicante constante 

nos Autos. RECIFE, ___/___/_____. Servilho Silva de Paiva – Corregedor Geral. 

 

(Transcrita do BG SDS nº 030, de 18 FEV 2016) 
 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

(Sem Alteração) 

 

 
 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

Mas não é assim o dom gratuito como a ofensa. Porque, se pela ofensa de um morreram 

muitos, muito mais a graça de Deus, e o dom pela graça, que é de um só homem, Jesus Cristo, abundou 

sobre muitos. (Romanos 5:15) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/rm/5/15

